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    INTRODUÇÃO


    O Projeto de Lei n. 04/2025 tem por objetivo a atualização do Código Civil (Lei n. 10.406/2002), com o intuito de aprimorar a norma e compatibilizá-la com as transformações sociais vivenciadas nas últimas décadas. Dentre os pontos de inovação, o projeto pretende trazer um novo livro para a codificação, cujo título seria “Do Direito Civil Digital”. Busca-se, por meio de tal expediente, adequar o ordenamento civil a novas circunstâncias decorrentes do desenvolvimento tecnológico, que transformou profundamente elementos estruturais da sociedade. A referida proposta de tratamento pormenorizado no Código Civil, contudo, é passível de severas críticas.


    O propósito inicial, conforme defendido por seu idealizador, o Senador Rodrigo Pacheco, era apenas trazer para a codificação o que já gozava de certa sedimentação na jurisprudência e na doutrina, de modo a promover uma atualização dos dispositivos vigentes. Ocorre que o Livro “Do Direito Civil Digital” extrapola este objetivo, ao tentar regular um tema novo, ainda carecedor de adequada reflexão crítica. Não há sequer consenso doutrinário sobre diversos conceitos abordados, como por exemplo “neurodireitos” e “patrimônio digital”. A pouca maturação quanto à normatização do ambiente digital, não só no cenário brasileiro como também no âmbito internacional, redunda em inevitáveis contradições e equívocos normativos que poderão ocasionar dificuldades de aplicação e, em última instância, ineficácia da lei.  Soma-se a isso um esvaziamento do vocabulário correlato ao campo epistemológico em análise, decorrente de uma displicência significativa em relação aos termos utilizados, o que ocorre à revelia da literatura existente sobre a temática.


    Observa-se, ainda, que a pretensão de regular o fenômeno digital em uma codificação encontra óbices na rápida evolução que marca a matéria. A todo o momento, identificam-se novos aparatos e desenvolvimentos relativos à tecnologia e mesmo à inteligência artificial. As regras desenhadas hoje podem rapidamente revelar obsolescência, em decorrência das profundas modificações evidenciadas no plano dos fatos. Além de não se verificar adequação no trato do tema por uma codificação, que carreia consigo a ideia de perenidade, apresenta-se o risco de engessamento normativo de uma matéria que se revela em constante evolução. Certamente estes assuntos seriam mais bem regulados por leis ordinárias, modificáveis com maior facilidade, como de fato já vem ocorrendo. 


    Este é, inclusive, outro ponto a ser evidenciado: o potencial conflito normativo gerado a partir do embate com leis já publicadas e com textos normativos futuros, que se encontram em avançada etapa de tramitação junto ao Congresso Nacional. A partir de uma análise sistêmica do ordenamento jurídico, verificam-se repetições desnecessárias e antinomias em relação ao Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965/2014), à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n. 13.709/2018) e ao ECA Digital (Lei n. 15.211/2025). Concernentemente a futuros instrumentos normativos, observa-se, por exemplo, o potencial conflito com dispositivos presentes no Projeto de Lei n. 2.338/2023, que trata do uso da inteligência artificial no Brasil. Assim, tendo em consideração o fato de que várias facetas do fenômeno digital possuem ou pretendem possuir regulação exaustiva em outras leis, revela-se inapropriado tratar do tema dentro de uma codificação.


    Por fim, tem-se que as disposições atuais do Código Civil já se aplicam às relações travadas no ambiente digital, não havendo necessidade de um livro para este fim. A presença dessa regulação específica pode gerar dúvidas quanto ao alcance das normas já previstas no âmbito da codificação. Ou seja, pode ser dada a ideia equivocada de que o campo digital é apartado do restante, não sendo a ele aplicadas as disposições dos demais livros. Inclusive, diversos assuntos seriam mais bem trabalhados em outras partes do Código Civil, como direitos de personalidade e bens virtuais, que deveriam estar na Parte Geral em prol de uma maior sistematicidade. Esta sobreposição de assuntos em diferentes partes da lei acaba por gerar conflitos entre os temas regulados no livro específico e temas semelhantes tratados em outras partes do Código, como ocorre, por exemplo, em relação às disposições sobre patrimônio digital e a disciplina do direito das sucessões no Livro V.


    A seguir serão apresentadas críticas a cada um dos dispositivos presentes no Livro “Do Direito Civil Digital”, constante do Projeto de Reforma do Código Civil. Tem-se por objetivo evidenciar os variados equívocos normativos e os inconvenientes presentes na proposta, que justificam a sua rejeição. Destaca-se que os Capítulos “Assinaturas eletrônicas” e “Atos Notariais Eletrônicos” não foram abordados no presente documento, por se considerar que os temas não se adequam a uma codificação civil, devendo ser tratados por lei especial, como, por exemplo, a própria Lei de Registros Públicos (Lei n. 6.015/73). 


    Para além das referidas críticas pontuais aos dispositivos, conclui-se, pois, pela inadequação e inconveniência de todo o Livro “Do Direito Civil Digital”, que deveria ser rejeitado in totum pelo Congresso Nacional.


    Belo Horizonte, 03 de fevereiro de 2026


    Fabio Queiroz Pereira


    Mariana Alves Lara
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    Capítulo I: Disposições gerais


    Autor: Pedro Lucas Almeida


    Dispositivo: 


    Art. O direito civil digital, conforme regulado neste Código, visa a fortalecer o exercício da autonomia privada, a preservar a dignidade das pessoas e a segurança de seu patrimônio, bem como apontar critérios para definir a licitude e a regularidade dos atos e das atividades que se desenvolvem no ambiente digital.


    Redação anterior: N/A


    Encaminhamento: 


    ( ) pela aprovação


    (X) pela rejeição


    ( ) proposta de modificação


    Justificativa: 


    O dispositivo carece de densidade normativa, funcionando mais como enunciado retórico do que como regra jurídica dotada de aplicabilidade prática. Os valores invocados de “autonomia privada”, “dignidade da pessoa humana” e “proteção patrimonial”, por já estruturarem o ordenamento civil brasileiro, geram redundância e propiciam equívocos na aplicação da norma. Indo além, a referência a “apontar critérios para definir a licitude” inverte a lógica clássica do direito privado, no qual a licitude constitui a regra e a ilicitude a exceção. Além disso, o dispositivo inaugura, em conjunto com o Livro em exame, uma categoria cuja própria existência é questionável, pois o direito civil é apenas um, variando somente o ambiente fático de sua aplicação - nesse caso, o ambiente digital. O resultado é um artigo de caráter declaratório, conceitualmente impreciso e inócuo do ponto de vista prático, que pouco acrescenta ao sistema e tende a gerar insegurança interpretativa, sobretudo em razão do recurso a termos sem definição conceitual uniforme e pacificada.


    Dispositivo: 


    Art. Caracteriza-se como ambiente digital o espaço virtual interconectado por meio da internet, compreendendo redes mundiais de computadores, dispositivos móveis, plataformas digitais, sistemas de comunicação online e quaisquer outras tecnologias interativas que permitam a criação, o armazenamento, a transmissão e a recepção de dados e informações. 


    Redação anterior: N/A


    Encaminhamento: 


    ( ) pela aprovação


    (X) pela rejeição


    ( ) proposta de modificação


    Justificativa: 


    A definição de “ambiente digital” mostra-se dispensável no contexto do Código Civil, pois não acrescenta parâmetro jurídico relevante à disciplina, especialmente porque o “espaço digital” e a sua arquitetura básica já são regulados por leis especiais, como o Marco Civil da Internet. A tentativa de conceituação tende, assim, a gerar sobreposição normativa e incertezas interpretativas. Além disso, a enumeração de tecnologias às quais a regra se aplicaria não constitui técnica legislativa adequada em um campo marcado pela volatilidade e pela constante alteração de parâmetros técnicos. Em vez de contribuir para a aplicação do pretenso “direito civil digital”, o dispositivo desloca a atenção para elementos contingentes e potencialmente anacrônicos, que pouco dialogam com a proposta original da reforma, qual seja, a de positivação de conceitos jurídicos consolidados pela doutrina e pela jurisprudência.


    Dispositivo:


    Art. A atuação civil da pessoa, pela prática de atos ou pela realização de atividades, como protagonista ou como receptor de seus efeitos em ambiente digital ou em qualquer outro ambiente favorecido por técnica predisposta pela rede mundial de computadores, regula-se, também, por este Livro.


    Redação anterior: N/A


    Encaminhamento: 


    ( ) pela aprovação


    (X) pela rejeição


    ( ) proposta de modificação


    Justificativa: 


    O dispositivo concentra, em um único enunciado, uma sequência de expressões sem lastro na linguagem jurídica civilista, como “atuação civil da pessoa”, “protagonista”, “receptor de efeitos” e “técnica predisposta pela rede mundial de computadores”, sem esclarecer o que cada uma delimita em termos de incidência normativa. A consequência é, pois, a impossibilidade de se extrair um critério seguro para definir quando a situação estaria submetida “também” ao Livro, o que tende a ampliar a litigiosidade da matéria. Além disso, a redação sugere uma pretensão de especialidade para o “ambiente digital”, quando, na verdade, bastaria um simples comando de compatibilização: as situações em ambiente digital permanecem regidas pelas categorias gerais do Código Civil e, no que couber, por microssistemas como o Marco Civil da Internet, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei Geral de Proteção de Dados, a Lei de Direitos Autorais e outros.


    Dispositivo:


    Art. A tutela dos direitos de personalidade, como salvaguarda da dignidade humana, alcança outros direitos e deveres que surjam do progresso tecnológico, impondo aos intérpretes dos fatos
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